
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BELO HORIZONTE 

 

 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº. 006/2021 – Lote 03 

         Processo Administrativo nº. 04.000.084.21.59 

 

G4S INTERATIVA SERVICE LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 02.812.740/0001-58, com sede à Rua Santa Rosa, 191, 

Bairro Santa Paula, São Caetano do Sul, São Paulo, vem, por seu representante abaixo 

assinado, com fundamento no art. 4º, XVIII, da Lei nº. 10.520/02 c/c art. 44 do Decreto nº. 

10.024/2019, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão que aceitou 

e habilitou a proposta apresentada pela empresa CENTRAL SERV TRANSPORTE, 

EMPREENDIMENTOS EIRELI para o Lote 03 do Pregão em referência, o que faz 

consoante as razões de fato e de direito adiante expostas.  

 

I. RESUMO DO CASO 

 

A Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte está promovendo o 

pregão em epígrafe, tendo por objeto a contratação de empresa para “prestação de serviços 

contínuos de apoio administrativo, técnico e operacional, por meio de alocação de mão de 

obra exclusiva”, conforme disposto no item 2.1 do Edital. 

 

No curso da sessão pública iniciada no dia 05/05/2021, as propostas de 

preço foram abertas e as empresas licitantes apresentaram lances até o encerramento da fase 

de lances. Ato contínuo, após a análise dos lances e da proposta mais bem colocada, o 

Pregoeiro informou, em 08/06/2021, a aceitação e habilitação da proposta apresentada pela 

empresa Central Serv Transporte, Empreendimentos Eireli, declarando-a vencedora 

para o Lote 03 do Pregão em referência. 

 

Em face da decisão acima, a G4S Interativa Service Ltda. manifestou de 

forma motivada e tempestiva a intenção de recorrer, em acordo com as regras editalícias, e 

vem, oportuna e tempestivamente, apresentar suas razões de irresignação. 



 

II. DO MÉRITO 

II.1. DESCUMPRIMENTO DO EDITAL E DA LEGISLAÇÃO. HABILITAÇÃO 

JURÍDICA INADEQUADA. EMPRESA NÃO PRESTA SERVIÇO COMPATÍVEL 

COM O OBJETO DO LOTE VENCIDO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO EDITAL E DA ISONOMIA. 

 

Ao dispor sobre os requisitos de habilitação, o Edital exigiu a chamada 

habilitação jurídica das licitantes, nos termos do item 14.2.1, e em conformidade com o que 

dispõe o art. 28 da Lei nº. 8.666/93. Assim, todas as empresas concorrentes devem 

apresentar seus respectivos atos constitutivos a fim de demonstrar a regularidade de sua 

constituição e a atividade desenvolvida pela empresa. 

 

De fato, é no contrato social onde estão descritas as atividades 

desenvolvidas pela empresa e, no caso da Recorrida, assim dispõe seu documento de 

constituição social – acostado pela própria empresa ao processo licitatório: 

 

 

 



A Recorrida sagrou-se vencedora, contudo, do Lote 3 do certame que 

engloba a prestação de Serviço Operacional - Oficina e Almoxarifado (eletricista, pedreiro, 

servente, pintor, marceneiro, soldados, eletricista, ascensorista, soldados, capoteiro, etc.). 

 

Ora, é possível concluir com facilidade – através da mera leitura do objeto 

social descrito no documento de constituição da empresa – que a atividade desenvolvida 

pela Recorrida em nada se assemelha ao objeto licitado no Lote 3. Não está, aqui, a se falar 

em transcrição ipsis litteris de termos específicos, mas sim de não haver a menor 

compatibilidade entre as atividades. 

 

Nesse sentido, inclusive, foi o entendimento adotado pelo Tribunal de 

Contas da União no Acórdão 487/2015-Plenário ao concluir ser é viável a inabilitação de 

licitante que não tenha o objeto social compatível com o objeto licitado.  

 

Sendo assim, deve ser inabilitada a empresa Recorrida uma vez que não 

possui objeto social ao menos compatível com o objeto licitado no Pregão Eletrônico em 

referência, em especial, o Lote 3. 

 

III. REQUERIMENTOS 

 

Diante de todo o exposto, requer a G4S INTERATIVA SERVICE LTDA. 

seja conhecido, processado e provido o presente Recurso Administrativo para, nos termos 

dos itens acima pontuados, reconhecer o equívoco na aceitação da proposta da empresa 

CENTRAL SERV TRANSPORTE, EMPREENDIMENTOS EIRELI, devendo a 

mesma ser desclassificada. 

 

Caso esse D. Pregoeiro não reconsidere sua decisão nos termos pleiteados, 

requer seja o presente Recurso Administrativo devidamente recebido, instruído e 

encaminhado à autoridade competente para que o aprecie e, ao final, lhe dê provimento para 

anular a decisão que aceitou e habilitou a proposta da empresa CENTRAL SERV 

TRANSPORTE, EMPREENDIMENTOS EIRELI, que não cumpriu as exigências 

editalícias. 

 

Pede deferimento. 



São Caetano do Sul, 14 de junho de 2021. 

 

 

______________________________________ 

G4S INTERATIVA SERVICE LTDA. 

Luiz Alberto da Silva Martins 

CPF: 094.457.428-93 

 


